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PR(rcESSO ADM!Í{ISTRATTVO ile «rO37.202SO33L|OO0í,-4A

otspEÍ{sa rurnôxlcl o: UcneçÀo Í{E Drott/202t-5!§a

A Comissáo de Contratâçâo dâ SECRETARIA MUNICIPÂL DE SAUDE, consoante
autoíIE.açáo do(â) tlustrÍ§slmo(a) Senhor(a) EDYPO DE SOUSA CARLOS, OÍdênâdor
de Despesas da SECREIARIA MUNICIPAL DE SAUDE, vem apresentaÍ jusüficativas
concemente à dispensa eletrônica de licitaçâo, para atendimento do objeto
demandado no Processo Administrativo supracítado,

r. DÂ xlcÉ§§roaDE oo ot tTo
Trata os presentes aúos de procedimento que tem por objêto a Aquisição de

prótese endoesquelética transÍemural em alumÍnlo em Íavor de Kâio José Llma
Bezerra, de acordo com PROCEDIMENTO DO IUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA
pÚeucA nc 3002469-70.2024.8.06.0070, junto à AT|VOS REABTLTTACAO LTDA.

lpós anállse da proposta apÍes€ntada eletronlcamente pela lndlgitada
proponente, verificamos gue atende as necessidades do(a) SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAUDE, visando atender a demanda da erlilidade, restando, portanto,
caraúenzada a oportunidade, convenlência e necessidade da presente contratação,

ll - DA Dt§PrilSA DE UCIT^çÂO

O PÍocesso admínistratívo de dispensa de licitação está devidamente
lnstruído e autuado com os elementos neceSsárlos à sua lnstauraçáo, lnclulndo:

a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de
contrataçáo, acompanhada do termo de referência/projeto báslco;

b) Documentos comprovando a habilitação jurÍdíca, regulaíidadê fiscal
e trabàlhista do futuro contratado;

c) E9ümava de despesas,

d) Pesquisa de preços;

e) demonstração da compatlbilldade da previsão de recurso§
orçamentários com o compromísso a ser assumido;

fl comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
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g) Razào da escolha do fiornecedor;

h) Justificâtiva do preço.

A partlr daÍ passamos a menclonàr as razóes para que a presente dlspensa
de llcttaçáo seJa formalirôdâ nos têrmos de Lei.

NOçôES GERATS

As aquisiçÕês e contratações públicas seguem. em regÍir. o princÍpio do dever
de llettar, prevlsto no artlgo 37, tnclso XXI dà Constltulçáo. PoÉm, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com
a expressão 'ressalvados os casos especificados na legislação'.

O fundamento principal quê reza por esta iniclativa é o artlgo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compÍils
e alienações devem ocorrer poÍ meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública. via aprovação e
sânção de lei na esÍera federal, para tomar isonômica a participaçâo de
lnterêssâdos em procêdimentos que visam suprir as necessidâdes dos órgàos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
alndà procurar conseguir a propostà mais vantajosa às contrataçÕes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso xxl do Artigo 37 da

CF/l988r

o-

Xxl - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serâo contratôdos mediante processo de licitação
públtca que assegure igualdade de condiçôes a todos

os concorrentes. com cláusulas que esràbeleçam
obrlgaçôes de pagamento, mantidas as condiçÕes

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somentê permitirá as exigências de qualificaçâo

técnlcà e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.
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Portanto, a lei poderá cÍiar hipóteses em que a contratação será feita de
Íorína direta. Ô novo regulamento geral das licitações, a Lei n" L4.133 de 0L de
abril de 2021, a exemplo dô Lei n" 8.666/93, também prevê os casos em que se

admlte à contrataçào direta, podendo a llcltação ser dlspensável ou lnexlgÍvel.

A nova Lei de Licitaçoes, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovações dÍversôs. inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu

artlgo 75. inciso ll, que assim preconizoui

Da Dispensa de Licitação

O art. 75, lnclso ll, da tel ne 14,1334021 permlte e

contÉtação direta, por dispensa de licitação. para

outÍos serviços e compÍzrs cujo valor seja infeÍior ao

limite estabelecido em Íegulamento. Com a

publlcação do Decreto ne L2,343, de 30 de dezembro
de 2024, os valores da Nova Lel de LicltaçÕes forôm
àtuallrados, passando o limite do art, 75. inciso ll, a
ser de R§ 62.725.59. (sessenta e dois mil, setecentos
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Essa atualização, prevista no art. 182 da Lei ne 14.1332021, é obrigatoriamente
divulgada no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), garantindo que os

órgãos e êntidades da administração pública utilizem os valores corrigidos em suas

contratâ çÕes diretas.

Dessa íorma, qualquer contratação de outros serviços e compras dentro desse

limite poderá ser realizada poí dispensa de licitação, desde que observados os

prlncípios da imp€ssoalidade, moralidàde e eficiência, bem como a vantajosidade
pôrô ô administração pública.

REAUTAçÃO DE LIeFAçÂO NAlt HlpórrsEs !M QUr É ?ERMI't'IDA A
COT{TRATAçÃO DIRETA

Configurada a permissão legislativa de se contratar diretamente, cabe ao
gestor à livre escolha de se realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se

.iustiltque que â licitâção seria o mêio mâis âdequado a resguardar a isonomia e
lmpessoàlidade na conratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo

licitatório possui um alto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais
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demorado), sendo improvável que a economia a ser obtida seja suficiênte para
cobri{o, àlém de ser um procêdimento mais demorado.

Por fim, aprofundando.se a análise. não constitui a licitação um fim em si
mêsmqr de forma que o dever de licitar precisa ser aplicado em consonância com
os demais princípios aplicáveis à Administraçào. A Lei n" 14.133 de 1 de abril de
201 traz grande quantidade de novos princípios para reger as licitaçÕes e os

contratos administrativos. Os novos princÍpios estão grifados abaixo, no trecho do
artlgo 5e do seu texto:

Art,5e Na apllcaçào desta Lei, seráo observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interêsse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência. da

eficácia, da segregaçào de funçóes, da motivação, dâ

ünculaçâo âo edital, do julgamento objetivo, da

sêgurànça iurÍdica, da razoabllidade, da
(ompetltivldade, da proporcionalldade, da celeridade,
da êconomicidade e do desenvolvimento nacional

sustentável, assim como as disposições do Decretc
Lei n' 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de

lntÍodução às Normas do Oireito Brasileiro).

Os objetivos da licitação, que na Lei n' 8.666/93 são chamados de finalidades

dô ltcataçào, atualmente, pela Lei n" 14.133/2021, são os que seguem: , .

a) Garantir a observância do princípio constitucional da isonomia;

b) Seleçào da proposta mais vantajo$ para a administràção;

c) Promoqào do desenvolvlmento nâclonal sustentávê1.

d) A Nova Lel de Llcltaçôes mantêm a mesma ldelâ e traz dols novos

obietivos:

e) AsseguraÍ a seleção da propostà apta a geraÍ o Íesultado de
contratação mais vantajoso;

o Assegurar tratamento isonômico;

g) lneêntivar â insvação ê o desênvolvlmênto ne€lonel sustêRtávêli

h) Justa competição;
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i) Evitar contBtações com sobrepreço, com preços manifestamente
inêx€quívêis ê supêffâturamento.

Poftànto, pârã quê nào àfÍontê outÍos prlneíplos aplieávels à Eêstão públteã,

deve o administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, selecionar a melhor
proposta, utilizando'se de outràs formas capazes de resguardar a isonomia e a

impessoalidade da contratâção.

Deve o administrador observar o princípio da anualidade do orçamento.
'Logo, não pode o agente público justlficar o fracionamento da despesa com várias
contrafaçóes no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela
exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de
planejamento.' - Manual TCU.

Cumpre destacar que esses limites não devem ser considerados
isoladamente para cada contratação. Ao contrário, devem ser somadas parcelas de
um mesmo objeto e objetos de mesma nafureza, sendo que no caso de obras e
serviços, aqueles executâdos no mesmo local. A novâ Lei tenta conferir mâior
segurança jurídica ao gestor, dando um norte quanto ao período a ser considerado
e ao conceito de objetos de mesma natureza, consoante previsão do art. 75, § le.

Esta oíientação abaixo foi consagrada também em publicaçâo oficial do TCU

intltulâdà Licitaçôes e Contrâtos - OriêntâçÕês Básicas, BrasÍlia. Vejamos:

*E vedads o trâ€lsnements dê desp€se Bere edoção
de dispensa de licitação ou modalidade de licitação
menos rigorosa que a determinada pârà â totalidade
do vàlor do objeto a ser licitado. Lembre-se

fracionamento refere-se à despesa.'

'Atente para o feto de que, atlngindo o limite
legalmente fixado para dispensa de licitação, as

demais contratações para serviços da mesma

natureza deverào observar a obrigatoriedade da

real[ação de certame licitatório, evitando a

ocorêncle dê fracionamento de despesa.' Acórdáo

732003 - Segunda Câmara.

*Reeli:€, Ras Ggmpras â §€r,cm êfetuàdes, prévlo
planelamento para todo o exercício, licitando em

conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos
potcnclais fomecedores sejam os mesmo, de Sorma a
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racionalizá-las e êvitar a fuga da modôlidâde
licitatória prevista no regulamento próprio por
fragmentação de despesas' Acórdão 407/2008 -
mmelra Câmara.

DlsPtl{SA DE LICÍTAçÃO ilOS TERr{OS DA LEr FEDERAL r4.133no21 de
olr!0ar:lo2l, PAR co[FR^s E sERVtços

Conforme a Lêi Federal âcima mencionadâ ficou alterado o valor para a

dispensa de licitação O art. 75. inciso Il, da Lei ns 14.133/202L permite a

€onuôtaçáo direta, por dispensa de licitaçáo. para outros serviços e compras cujo
valor seja inferior ao llmlte estabelecido em regulamento. Com a publicação do
Decreto nc 12,343, de 30 de dezembro de 2024, os valores da Nova Lei de

LlcitaçÕes foram atuallzados. passando o limite do art. 75, inciso ll. a ser de R$

62.725,59. (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centàvos).. cabendo registrar que os referidos valores serão duplicados para

compras, obras e serviÇos contratados por consórcio público ou por autarquia ou

fundaçào qualificadas como agências executivas na forma da lei.

Trata-se da hipótese de dispensa de licitação mais comum na rotina do

administrâdor público, sendo um importânte instrumento de gestão, pois permite

atêndêr às demandas de caráter e eventual, muitas vezes urgentes.

A correta câracterização da dispensa em razão do valor pressupõe uma rica e

crlterlosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência de
os pÍrêços se aproximarem do valor limite da contratàção ou, em outras palâvras,

evltando que o procêdlmento. por ser menos fornalista, lnduza o sobrêprÊço,

De tato. os fomecedores, ao vislumbrarem a possibilidade de se obterem
ganhos màiores em um processo no qual a competiçâo é mals llmitada, tendem à

lnfiar suas propostas, induzindo e edmlnlstraçáo a uma contratação antleconômlce.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1,

"A pequena relevância econômica da contratação
não justifica gastos com uma licitação comum. A
distinção legislativa entre concorrência, tomada de
preços e convite se filia não só à dimensão
econômica do contrôto. A lei determinou que as

formalidades prévias deverão ser proporcionais às

peculiaridâdês do interesse ê da necessidade
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pública. Por isso, tanto mais simples serão as

formalidades e mais rápido o procedimênto

licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido
pela Administraçào Pública.'

'Para que a situação possa implicar dispensa de

licitação, deve o fato concreto enquadrar-se no

dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos.
Náo é permitido qualquer exercício de criatividade ao

administrador, encontrando-se as hipóteses de
licitação dispensável previstas expressamente na lei,
numerus dausus, no jargáo Jurídico, querendo

significar que são aquelas hipóteses que o legislador
expressamente indicou que comportam dispensa de
licitação'.

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena

relevância econômica para se iniciar um processo licitatório e sendo assim presente

contratação atende ao disposto no Art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.133/2021.

REQUIS]TOS iiINIMOS PARA UM PROCESSO DE DISPENSA DE LICTTAçÀO

I . ELAEORAÇÃO DO TERT/iO DE REFERÊNCIA E/OU PROJETO BÁSICO

Apesar de menos formalista, em comparàção com o processo licitatório. o
processo administrativo para compra e/ou contratação por dispensa de licitaçáo
possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas finalidades de forma eficiente
e econômica.

Na verdade, o processo de dlspensa de llcltação neste caso, muito se

assemelha à fase intema de uma licitação, A elaboração das especificações
técnlcas do objeto e das condiçôes da contrâtação ou fomecimento constitui
elemento essencial na condução de qualquer processo administrativo para

contrâtação.

A sua importância está assim delinida na nova Lei de Licitaçôes, capitulo

&
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Por fim. ne inteligênciâ de Jorge Ulisses Jacoby Fernandês. em Contratâçào
DlÍetâ sem llcitação, Ed. Brasnia Jurídlca, 5a Edição, p. 289:
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ll - Fasê Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos
alguns, senão vejamos:

Lei no 14.133/2021

CâPíTULO II . DA FASE PREPARATÔRh

Seçáo I - Da lnstrução do Processo Licitatório

ÀÍt. 18. (...)

(... )

ll - a definição do objeto para o atendimento da
nêcessidade. por meio dê termo de
GÍêÍêncla, ^anteprojeto, projeto básico ou projeto
êxecutivo. conforme o caso;

lll - a definiçáo das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e oÍertadas e das

condições de recebimento;

lV - o orçamento estlmado, com as composlçÕes dos
preços utilizados para sua formação;

(...1

Vl - a elaboração de minuta de contràto, quando

necessária, que constará obrigatoriamente como

anexo do cdital de licitação;

Vll - o rêglmê dê Íomêclmênto dê bêns, dê prêstâçáô

de serviços ou de execução de obras e serviços de

engenharia, observados os potenciais de economia
de escala;

(... )

lsso se deve ao fato de que o têrmo de reÍerência (ou projeto básico) contém
as principais informaçôes referentes ao objeto, as quais servirão de parâmetro

tanto para o julgamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa),
quanto para a Íormalização e execução do contrato ou fornecimento.

,usTtFlcaTrvÂ DA ÂQursrçÃo E/ou coNTRATÂçÃo

À
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A justificativâ da contràtação, elaborada pela unidade requisitante,
êspêclficou as ràzôes de fato e de direito que fundamentam a demanda da
conEàtaçào que se pretende contÉtar, apontando claramente os beneficios a

serêm alcançados pela contratação.

Portanto, a justificaüva apresentada, demonstrou que a contratação se
encontrô plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da
dispensa de licitação seria a melhor (ou única) solução capaz de saüsfazer as
necessldadês do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.

Esse mesmo suporte fático de que utlliza o gestor para justificar a

contratôçào também servirá de base para a caíircterização da hipótese de dispensa

ou Inêrigibilidade verifrcadô no caso concreto, a exemplo da contratação
fundamentada no Art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021.

DA RAZÀO DA ESCOLHA DO FORI{ECEDOR OU EXECUTANTE

A proponente AIVOS REABILITACAO LTDA foi selecionada através de

dlspensa eletrônica de licitaçào, apresentando sua proposta compatível com a
realidade dos preços praücados no mercado em se katando de produto ou serviço
similar. , tendo inclusive a proponente comprovado de que preenche os reguisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária. Portanto, poderá a Administração

adquirí-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

DECLÀRAgÃO DÊ DTSPENSA DE LIC]TAçÃO

A Comissão de Contrdtação do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, no uso

de suas atribuiçôes legais e, considêrando o que consta deste processo

administrativo, vem emiür a presente Declaração de Dispensa de Licitação,

fundamentada no Art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.I33 de 1 de abril de 2021, para

a contrataçâo pretendida através da proponente ATlvos REABILITACAo LTDA,

inscrita no CNPJ/MF No 40.066.919/0001-00.

M
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lusTlFlcArrvA Do PREço

Procedeu-se a dispensa de licitação na Íorma eletrônica, concluindo ao final
da sessão pública que a proposta mais vantaiosa foi apresentada pelo(a)
proponente ATIVOS REABILITACAO LTDÀ, inscrita no CNPJ/MF N0 40.066.919/0001-

00, com o valor de R$ R$ 34.500,00 (trinta e quatÍo mil, quinhentos reais).
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E, sendo assim comunicamos à(a) Sr(a) EDYPO DE SOUSA CARLOS da
pnesênte declaração, para que se pmceda à análise dos procedimentos âdotâdos e

a dêvlda ratificação e publicidade da Dispensa de Licitaçào.

Este é o entendimento da Comissão de Contratação, pelas razôes expostas
nesê documento, o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja

encaminhada à assessoria jurídica, para a elaboraçáo de parecer sobre o assunto.

Crateús/CE, 25 de junho de 2025
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